A bioética e a revisao dos codigos de conduta
moral dos médicos no Brasil
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Resumo: O presente artigo pretende resgatar um pouco da histéria da construcdo dos codigos
deontoldgicos médicos a luz da reflexdo bioética, enfocando as perspectivas que nortearam a
construcdo daqueles documentos. Introduz a discussdo sobre a necessidade de reformular o
Cédigo de Etica Médica atualmente em vigor no Brasil, apontando na bioética as razoes
circunstanciais que sublinham essa necessidade.
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F necessdrio esclarecer, inicialmente, que a ética ape-
nas poale ser concebic{a, na prdtica, ela se cria, se
transforma, ndo é dada a priori... ela & transmitida,
moc]ificac]a,enriquecida a cada época,em cada
sociedade,ela se apresenta como um acordo do homem,

com sua consciéncia,com a sociedade e o mundo.

Etienne-Richard MBaya

O Conselho Federal de Medicina (CEM), em decisdo

unanime dos membros de sua Diretoria e de seu Con-
selho Pleno, composto por representantes de todas as
regionais estaduais, assumiu a corajosa atitude de pro-
mover uma revisio do atual Cécligo de Etica Médica
(CEM), vigente desde 1988. O CEM atualmente em
vigor, elaborado apos longo processo de de]aates, foi
recligiclo por ocasiao da I Conferéncia Nacional de
Etica Médica, em novembro de 1987, com a participa-

gao de delegaclos médicos de todo o pais e aprovado em

sessao plenéria do CFM em 8 de janeiro de 1988.

Passados 20 anos, o CFM achou necessério reformu-
lar 0 documento com a finalidade de melhor atender a
conclugéo ética dos novos e complexos dilemas morais
que o avango cientifico na 4rea médica nos apresenta

a todo momento. Tal decisdo pode, sem sombra de
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ddvida, ser definida como corajosa, pois é
sabido que o Cédigo de Etica Médica bra-
sileiro ¢ reconhecido, por entidades médi-
cas congéneres, como bem elaborado
modelo de cédigo cleontolégico a ser

seguido.

Para a reformulagéo do CEM foi consti-
tuida uma Comissdo Nacional de Revi-
sdo, coordenada pelo 1° Vice-presiden’ce,
Roberto Luiz d’AVila, e composta por
conselheiros representativos de todas as
macrorregioes do pais que, assessorados
por juristas, teélogos, filssofos e hioeticis-
tas, terdo a responsa]aili(lade de elaborar
um documento capaz de responcler aos
novos dilemas que se impdem aos profis—
sionais, o qual serd apresentado para apre-
clagdo e cle]oa’ce, envolvendo todos os

mé(licos lorasileiros.

Paternalismo médico: gléria e
0caso

O juramento hipocrético, talvez o mais
antigo texto moral relacionado aos cuida-
dos de satide que a humanidade conhega,
é repeti(lo a cada ceriménia de conclusio
do curso médico por todos os quadrantes
do mundo ocidental e apresenta a seguin-
te introdug&o: juro por Apo/o médico, por
Asc/épio, Higéia e FPanacéia, assim como
por todos os deuses e deusas dar cumpri-
mento na medida de minhas _f/orgas e, de
acordo com meu critério, o juramento e
compromissos que seguem... A énfase no
critério decisério particular do médico, des-

considerando a opiniao do paciente, estd

presente em varios outros textos deixados

por Hipécrates.

Em Sobre a decéncia, assim se expressa o
pai da Medicina a respeito do comporta-
mento do médico perante seus pacientes:
][aga o c]iagno’stico ¢ o tratamento do en][er—
mo com calma e ordem, ocultando do mesmo
a maioria das coisas; dé ordens oportunas
com amabilidade e Jogura ¢ distraia sua
atengdo; repreena’a-o, ds vezes severamente,
mas outras o anime com solicitude ¢ habili-
dade, sem mostrar a ele nada do que vai

ocorrer nem c]o seu estaa]o atua/ 2,

Compreencle-se melhor o contetido moral
do juramento hipocrético quando o perce-
bemos como expressao cultural da Grécia
antiga, sociedade regicla por uma lei natu-
ral que reconhecia todas as manilfestagées
de vida como dependentes de preceitos
teleolégicos divinos. O exercicio da medi-
cina, portanto, era uma espécie de sacer-
décio e os médicos seriam mediadores

entre os cleuses e os homens.

Naquele contexto, os médicos faziam
parte de uma categoria especial de pessoas,
juntamente com governantes, sacerdotes,
juizes e monarcas que, em certa medida,
eram homens divinos. A eles era permiti-
do, em determinadas circunstancias, até
mesmo mentir. Em A reptib/ica, Platao
afirma que: a verdade merece ser estimada
sobre todas as coisas... A mentira é a/go
que ainda para nada sirva aos deuses, poa’e
ser dtil aos lmmens, como na medicina.

Estd claro que deve ser reservada aos médi-
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cos... Portanto, a alguns &ignitérios da
polis grega seria licito faltar com a verda-
cle, entretanto nenhuma outra pessoa estd

autorizada a fazé-lo 3.

Gracia relata que Galeno de Pérgamo, o
altimo médico filésofo, falecido no ano
200 de nossa era, em seu livro Comentd-
rios ao livro das epic]emias de Hipécerates
considera que se o en][ermo ndo admira o
médico de a/gum modo como a um deus,

ndo aceitard suas prescrigées”.

Longa vida teve o paternalismo médico
sempre pau’cado pelo principio de que o
enfermo carecia de autonomia e era inca-
paz de tomar decisdes, sendo sua tinica
o]origagéio moral a obediéncia. Ao poder
decisério do médico correspondia—”ue ape-
nas o dever de acatar as orientagbes técni-
cas do profissional. E de meados do sécu-
lo XV o seguinte texto atribuido a Santo
Antonio de Florenga: se um homem en][er-
mo recusa os medicamentos prescritos por
um médico chamado por ele ou seus paren-
tes, poa’e ser tratado contra sua propria von-
tade, do mesmo modo que um homem poa]e
ser retirado contra sua vontade de uma casa

que estd por ruir °.

E também relato de Gracia a referéncia
aos direitos do paciente feita por Thomas
Percival no inicio do século XIX: quana’o
um paciente... ][az perguntas que responali-
das sinceramente podem resultar em ][ata/i-
dades, seria um grave erro revelar-The a ver-

dade. Seu direito & verdade é duvidoso ou

mesmo HM/O 6.

Respaldaclos por tais pressupostos histori-
camente firmados, os cédigos de ética ela-
borados pelas entidades médicas sempre
inclufam postulaclos afirmando que o exer-
cicio da medicina era incompativel com a
concessdo de plena autonomia aos pacien-
tes. O nexo da relag&o rnédico—paciente se
assemelhava ao de uma familia, assumindo
o médico a figura do pai e o enfermo o
papel de filho. Esse modelo assimétrico de
relacionamento perclurou até o inicio do
século XX, quan(lo pacientes estaduniden-
ses passaram a acionar judicialmente os
médicos que omitiam in£orma96es, impe-

(lin(lo-os de tomar decisées autonomas.

A partir daf a histéria passa a registrar
sentengas jucliciais condenando médicos
que ndo respeitavam as decisdes de seus
pacientes. Para(ligmética foi a emitida

pelo juiz Benjamin Cardozo no caso

Sclz/oena/or][ versus Society o][ New York
Hospita/, de 1914, relatado por Beau-
champ: cada ser humano em p/eno juizo
tem o direito de determinar o que deve ser
][eito com seu préprio corpo e um cirurgiao
que realiza uma intervengdo sem o consenti-
mento do paciente comete uma agressdo de

cujas conseqtiéncias é responsa’ve/ .

Diante dessa nova realidade, os cc')cligos de
ética profissionais passam a reconhecer o
paciente como pessoa capaz de assumir
decisdes autébnomas e retiram da catego-
ria médica o poder de tnica guar(lié da
satide pﬁblioa. Como conseqiiéncia, o tra-
dicional paternalismo da profisséo percle

sustentagao.
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Em 1973 ¢ publicaclo o Co’a]igo de Direitos
do Faciente, da Associagdo Americana de
Hospitais, clisponclo que o paciente tem o
direito de receber de seu médico as in][orma-
¢bes necessdrias para outorgar seu consenti-
mento antes do inicio de qua/quer procea’i—
mento e/ou tratamento”. Assim se expressou
Beauchamp sobre este Cécligo: esse docu-
mento introduziu um quase revoluciondrio
afastamento da benevoléncia lzipocra’tica.
Quigd pe/a primeira vez um documento
importante de ética médica oérigava o pro][is-
sional, sob forma de direito, permitir ao
paciente assumir o processo de tomada de
decisées e a reconhecer como seu, o direito a

tomar a decisdo final ®.

A partir de entdo, todos os cédigos de ética
passaram a incorporar esse Novo paraclig—
ma. O cc’)cligo vigente no Brasil, consolida-
do pela Resolugéo CEM 1.246, de janeiro
de 1988, em seu artigo 56 proibe aos médi-
cos a]esrespeitar o direito do paciente de deci-
dir livremente sobre a execugdo de prdticas
aliagnésticas ou terapéuticas, salvo em caso

de iminente perigo de vida®.

Codigos de ética: da visao
corporativa a ética dos principios

O primeiro cédigo de ética da modernida-
de, produziclo na segunfla metade do sécu-
lo XIX pela Associagdo Médica America-
na, é traduzido para o portugués e divul-
gado no Brasil pela Gazeta Médica da
Bahia em 1867. Esse documento, com
marcada influéncia da obra de Percival,

traz em seu artigo 1°, parégrafo 2° a

seguinte afirmagéo: o médico deve tratar
com attengdo, constancia e humanidade
todos os casos a seu cargo... A imbecilidade
e aos capric]qos dos doentes deve conceder

uma Jescu/pa razoa’ve/.

Em juulo de 1931, por ocasidao do pri-
meiro Congresso Médico Sindicalista
Brasileiro, ¢ aprovaclo o Cécligo de Deon-
tologia Médica, que em seu artigo 4°
estabelece que o médico, em suas re/agées
com o en][ermo, procurard tolerar seus capri-
chos e ][raquezas. O capi’culo V, Conferén-
cias Médicas, continha 22 artigos, dos
quais o de ntimero 48 mereceu a seguinte
reclagéo: o médico con][erente observard
honesta e escrupu/osa atitude no que se re][e—
re a reputagdo moral cienh’][ica do assisten-
te, cuja conduta deverd justi][icar, sempre
que ndo coincidir com a verdade dos ][atos ou
com os principios ][una’amentais da ciéncia;
em todo caso, a olvrigaga”o do con][erente serd
atenuar o erro... e abster-se de juizos e insi-
nuagées capazes de prejuc!icar o crédito do

médico assistente®.

Re(lag&o similar ¢ mantida nos cécligos que
se sucederam: Cédigo de Deontologia
Médica, de 1945, Cédigo de Ftica da
Associagdo Médica Brasileira, de 19053, e
o Cédigo de Etica Médica elaborado pelo
Conselho Federal de Medicina em janeiro
de 1965 ', Atravessamos, portanto, a pri-
meira metade do século XX com a codifi-
cagao da ética médica centrada nos interes-
ses dos médicos e subestimando os valores
morais da sociedade e das pessoas enfer-

mas, o que fez com que muitos estudiosos
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da matéria considerassem esses cc’)cligos
como regras de etiqueta que governavam o
inter-relacionamento entre os profissionais,

visando manter suas prerrogativas'.

Em 1974, o Congresso estadunidense,
preocupaclo com a auséncia de controle
social sobre pesquisas realizadas em seres
humanos e reaginclo a situagoes de fla-
grantes desrespeitos aos sujeitos dos expe-
rimentos, constituiu comissdo com a fina-
lidade de definir critérios destinados a
proteger as pessoas submetidas a pesquisas
médicas, iniciativa que ficou conhecida
como National Commission. A época, o
caso mais famoso e que gerou enorme per-
plexidade pﬁl)lica foi o Tuskegee Stuc[y,
pesquisa realizada desde o inicio da década
de 30 com negros do Alabama portadores
de sifilis. Estima-se que 400 pacientes
foram deixados sem tratamento especifico
por decisio dos médicos pesquisaclores que
desejavam melhor conhecer a evolugao
natural da doenga. O estudo prolongou—se
até 1972, com irreparével e injustificado
sofrimento humano, ja que a penicﬂina,
droga promotora da erradicagéo do Trepo-
nema pa//ia]um , agente etiolc’)gico da lues,
passara a fazer parte do arsenal terapéuti-

co a partir dos anos 1940 =,

A National Commission estabeleceu como
o]:)jetivo fundamental a iden’cificagéio de
principios éticos basicos que norteariam a
experimentagdo em seres humanos nas cién-
cias do comportamento e na biomedicina .
Apés quatro anos de reunides peric’)(licas

pu]:)licou o histérico Relatério Belmont,

identificando tres grancles principios con-
siderados essenciais para a realizagéo das
mencionadas pesquisas: autonomia, bene-
ficéncia e justiga. Desses principios, a
autonomia, entendida como a capacicla(le
de cada pessoa atuar com conhecimento
de causa e sem coagao externa para forne-
cer espontaneamente seu consentimento
em participar de qualquer experimento,
era o (ue mais se distanciava dos tradicio-
nais principios hipocréticos que até entao
eram os Gnicos critérios que determina-
vam os pardmetros éticos para a pratica

da medicina'*.

Como decorréncia do Relatério Belmont
sdo criados dois instrumentos para imple—
mentar as recomendagées da comissao,
utilizados até hoje em todos os centros de
pesquisa. O primeiro, identificado como
termo de consentimento informaclo, deve
ser assinado pelo sujeito da pesquisa apos
ter sido adequaclamente esclarecido sobre
a metoclologia e os ol)jetivos do experi-
mento. O segunclo & o termo de decisoes
de substituigéo, subscrito por pais ou res-
ponsaveis legais, quando constatada a
incompeténcia da pessoa para manifestar

sua prépria vontade.

No Relatério o principio da beneficéncia
nao é apresentaclo como ato de caridade,
mas olarigagéio moral do pesquisador. O
documento cliscrimina, aincla, a necessi-
dade de nio se causar dano, maximizan-
do os beneficios e minimizando os riscos,
o que caracterizaria o resgate do primum

non nocere da beneficencia hipocrética.
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Com relagéo ao principio da justiga, a
Comissdo o interpretou como imparcia/i—
dade na distribuigdo de riscos e Aene][fcios...
iguais devem ser tratados igua/mente“’. Sem
dtvida, essa orientagao foi a mais prejucli-
cada em sua implementagéo, pois as auto-
ridades pﬁ]:)licas responsaveis por viabiliza-
la habitualmente negligenciam suas res-
ponsabilidacles em assumir as decisoes

poli’cicas necessarias para tanto.

Em 1979, um ano apds a pul)licagao do
Relatério Belmont, Tom Beauchamp e
James Childress 1angaram Princip/es o][ bio-
medical et]*zics, que rapidamente se trans-
formou no manual basico da ética dos
principios. No famoso texto, os autores
transformaram em quatro os trés princi-
pios originais propostos no Relatério,
estabelecendo uma distingéio entre a bene-

ficéncia e a ndo-maleficéncia’s.

Ao final do século XX a descoberta de

genes responsdveis por intimeras cloengas,
informag(’)es advindas do Projeto Genoma
Humano, a tecnologia médica intervindo
cada vez mais no inicio e final da vicla, a
introdugéo de diferentes e sofisticados
métodos de fertilizagéo humana artificial,
as condutas terapéuticas facultando o pro-
longamento quase indefinido de varidveis
laiolégicas vitais em pacientes terminais,
os transplantes de orgaos realizados com
seguranga técnica e excelentes resultados,
além de intimeros outros proceclimentos
terapéuticos, passaram a freqiientar o
cotidiano das tomadas de decises nas

praticas clinicas. Essa incontida avalanche

de conhecimentos cientficos fez com que
Berlinguer, expoente da bioética européia,
alertasse que a velocidade com que se passa
da pesquisa pura para a ap/icac]a é lzoje tao
alta que a permanéncia, mesmo que por
breve tempo, de erros ou ][rauales poa]e provo-
car cata’stro][es 16, Nunca antes foram regis-
trados na histéria da ciéncia tao extraordi-
ndrios avangos em tao curto intervalo de
tempo e tao desamparados de adequada

reflexao ética'e.

Na Verdacle, a loioética, inicialmente per-
cebida como modismo filoséfico, assume
a condigéo de instrumento essencial para
tomadas de decisdes relativas a sadde de
seres humanos e a preservagao da vida no
plane’ca. Nesse amplo leque de preocupa-
¢bes encontramos desde a bioética de
fronteira, que trata dos hodiernos avangos
do conhecimento cientifico, até a bioética
do cotidiano voltada para as agoes do dia-
a-dia dos profissionais de satide'. Respal-
da o crescimento da biogtica o fato de as
populagées da maioria das sociedades nao
mais aceitarem a inclicagéo de qualquer
procedimento médico de investigagao cli-
nica, assim como qualquer proposta tera-
péutica sem que o sujeito interessado, no
caso o paciente, decida, por sua prépria e
espontdnea Vontade, concordar com a

conduta sugerida pelo pro{issional.

Segundo Jonsen, a grande acolhida da
ética dos principios, particularmente pelos
profissionais da 4rea da saﬁcle, deveu-se a
simplicida(le e olajetivi(la(],e na aplicagéo

dos mesmos as situagoes clinicas rotinei-
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ras. Sistematizado de maneira objetiva,
caracterizava-se por ser um instrumento
construido com linguagem acessivel,
muito distante das orientagoes emanadas
de rebuscados argumentos filossficos
quase incompreensiveis para pessoas for-
madas no modelo cartesiano de conheci-
mento (e voltado basicamente a imple-
mentagao da téenica), que sempre marcou
os cursos universitdrios adstritos as cién-

cias biolégicas".

O Cédigo de Etica Médica de 1988,
vigente até o momento, tem 145 artigos
distribuidos em 14 capitulos — alguns
inteiramente originais, como os que tra-
tam dos Direitos Humanos, Doagdo e
Transplante de érgéos e Tecidos e Pesqui-
sa Médica — e é concebido com forte
influéncia da ética dos principios, refletin-
do tambhém o processo de redemocratiza-
gao do Brasil apos longo periodo de dita-
dura militar. Recligido durante a Primeira
Conferéncia de Etica Mé&ica, realizada
no Rio de Janeiro em novembro de 1987,

£Oi aprovado e transformando-se €em reso-

lugéo do Conselho Federal de Medicina.

Q) capitulo sobre Direitos Humanos incor-
pora quase integralmente a Declaragéo de
Helsinque: o paciente ¢é reconhecido como
sujeito de direitos, competente para toma-
das de decises sobre condutas diagnés’ci-
cas e terapéuticas. O artigo 46, por exem-
plo, veda ao médico ef;atuar qua/quer proce-
dimento médico sem o esclarecimento e o
consentimento prévio do paciente ou de seu

responsd vel /ega/ %,

Sobre conferéncia médica, tema extensa-
mente tratado nos &iplomas anteriores, o
CEM reserva um tnico e sucinto artigo,
o 04: ¢ vedado ao médico opor-se a realiza-
¢do de con][eréncia médica solicitada pe/o
paciente ou seu responsa’ve/ /ega/. Se nos
documentos anteriores previa-se a possi})i—
lidade de atenuar ou encobrir erros médi-
cos, o atual cotbe incisivamente tal pratica
no artigo 79: é vedado acobertar erro ou

conduta antiética de médico °.

Em suma, decorridos trinta e seis anos do
nascimento da bioética, perce]oemos quao
eficaz foi a utilizagéo do instrumental ofe-
recido pela ética dos principios para pro-
mover a cidadania na 4drea da satide. A
relagéo profissional de saﬁde-paciente,
antes conduzida assimetricamente, passa
a ser mais simétrica e horizontal, respei-
tando o enfermo como pessoa apta a tomar

decisbes auténomas.
Além da ética dos principios

A bioética foi introduzida no Brasil nos
anos 1980, com enorme influéncia da
ética dos principios, mas ao final dos anos
90 a comunidade académica passou a
reconhecer que, embora sendo instrumen-
to il para orientar algumas tomadas de
decisdes corriqueiras, o modelo mostrava-
se insuficiente para dirimir ddvidas em
situagdes clinicas mais complexas. Nao
mais bastava o singelo exercicio de aplica—
gao dos quatro principios para conduzir a
contento dilemas morais como a interrup-

gao de gestagao indesejada em adolescente
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ou a suspensao de medidas de suporte vital
em pacientes terminais internados em

unidades de terapia intensiva (UTI).

Essa percepgao tardia sobre o ambito de
atuagao e os instrumentos da bioética,
observada no pais, deveu-se ao fato de
que, diferentemente do ocorrido na Euro-
pa, cujos principais agentes promotores da
disciplina foram, desde sempre, filssofos e
cientistas sociais, no Brasil houve influén-
cia marcante de profissionais da 4rea bio-
médica e os dltimos dezesseis anos foram
férteis na incorporagao de novos saberes

em nossa reflexdo bioética.

Contribufram para essa transformag&o a
introdugéio de clisciplinas obrigatérias ou
optativas na gracle curricular de diferentes
cursos de gra(luagéo em Medicina e demais
carreiras da 4rea da satde. Além clisso,
cursos de especializag&o em Bioética foram
implementados em muitas universidades
e, em 2004, teve inicio o primeiro progra-
ma de mes’crado, oferecido pelo Centro
Universitdrio Sdo Camilo de Sao Paulo,
exemp]o seguido pela Cétedra Unesco de
Bioética da Universidade de Brasﬂia, no
mestrado e doutorado, em 2008.

Além dessas iniciativas autéctones encon-
tra-se em anclamento, atualmente, o pro-
grama de doutorado em Bioética, patroci-
nado pelo CFM em cooperagao com a
Universidade do Porto, em Portugal.
Diversos estudiosos desse campo tém con-
cluido sua pés—gracluagéo em nivel de dou-

toramento em universidades estrangeiras

— Chﬂe, Espanha, Inglaterra, Itélia, den-
tre outros paises —, com co-orientagao de
expoentes da bioética mundial. Essas ini-
ciativas demonstram claramente como
esse campo de conhecimento ganhou
espago privilegiaclo nas diferentes instan-
cias preocupaclas com a reflexdo ética e a
adequacla conclugéo das tomadas de deci-
sdes clinicas frente a dilemas morais do
cotidiano dos profissionais médicos de
nosso pafs.

E possivel apontar alguns marcos na pat-
latina incorporagao de novas perspectivas
na reflexdo ética ao longo da década de
90. Em 1993, instala-se no Hospital de
Clinicas de Porto Alegre (HCPA) o Pro-
grama de Apoio aos Problemas de Bioéti-
ca, embrido do primeiro Comité Hospita-
lar de Bioética criado no pais. Tendo
como meta aprimorar o cuidado ao enfer-
mo e oferecer ao profissional de satde
consultoria para a tomada de decisaes
frente a dilemas morais, a area de agao
desse Comité passa a incorporar ativida-
des de transmissdo de conhecimentos de
bioética para todo o corpo de funciondrios
da instituigdo. De 1994 a 2002 o Comi-
té Hospitalar de Biogtica do HCPA aten-
deu a 376 pedidos de consultoria e reali-
zou programas de capacitagdo em privaci-
dade e confidencialidade a funcionarios
de diferentes 4reas da instituigdo, como
secretérias de unidades de internagao e
ambulatorial, responsaveis pelo arquivo
de prontuarios médicos, pessoal do fatu-
ramento e informética, ascensoristas e

vigilantes %,
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Em 1995 foi criada a Sociedade Brasilei-
ra de Bioética (SBB) e, no ano seguinte,
editada a Resolugéo 196/96, do Conselho
Nacional de Saﬁde, instrumento exem-
plar, que dispc")e sobre diretrizes e normas
regulacloras de pesquisas envolvendo seres

9. A partir dessa resolugdo &

humanos
instaurada a Comissao Nacional de Etica
em Pesquisa e o Sistema CEP/Conep, que
com aproximadamen’ce quatrocentos
Comités Institucionais de Etica em Pes-
quisa (CEP) atua como agente de contro-
le social e cria nas instituigdes de ensino e
pesquisa instancias para a avaliagéo e
acompanhamen’co das pesquisas realizadas
no pafs. Instdncia competente e ndo mera
aplicadora de normas deon’colégicas, a
Conep é reconhecida como colegia&o que
pratica o mais auténtico exercicio de refle-

xdo bioética®.

Em novembro de 2006, o CFM edita a
Resolugé’.o 1.805/06, que faculta aos

médicos fimitar ou suspenc[er ;oroceclimen-
tos e tratamentos que pro/onguem a vida do
doente em ][ase terminal, de enfermia’aa’e
grave e incurdvel, respeitaa]a a vontade da
pessoa ou de seu representante legal . Essa
resolugéo devers ser incorporacla no novo
Cédigo, em sul)stituigéo ao vigente artigo
60, pois oferece mais aclequa(lo entendi-

mento sobre o significa(lo da terminalidade

da vida.

A reflexdo bioética da pratica clinica ¢
sempre dindmica e fundamenta-se no
olhar interessa(lo, simultaneamente, na

pessoa enferma e em toda a humanidade.

Sem a utilizagéo das ferramentas desse
campo como instrumentos para as trans-
formagées das relagc”)es méclico-paciente,
a avaliagéo moral da pratica clinica reduz-
se a necessario, porém insuficiente, exer-
cicio de aplicagéo de normas cleontolégi-
cas e cédigos institucionais *. Mostran-
do-se atenta ao extraordinario progresso
da medicina, sobretudo no campo da bio-
logia molecular e da manipulagéio génica,
a bioética nutre permanente expectativa
de que na pratica clinica cotidiana a pes-
soa humana seja privilegia&a em sua uni-
dade ]oiopsicossocial e espiritual. Em vir-
tude de tal expectativa compreencle-se
facilmente que tanto o direito médico
quanto os cédigos deontolégicos, para
melhor contribuir na solugao de proble-
mas morais emergentes e complexos,

devem ser revistos periodioamente.

Em relagao a construgao do conheci-
mento, a bioética apresenta-se como dis-
ciplina habilitada a promover novo
modelo de universidacle, fazendo-a mais
critica e nao permitindo que a institui-
gao se acomode as regras perversas
impostas pelo mercado, mas cultive o
aprenc]er a aprenc]er, a refletir e partilhar
idéias inovadoras que busquem contem-
plar a plena cidadania. Tarefa nem sem-
pre facil, ja que diante do incontido cres-
cimento da tecnociéncia e da gestagao de
sociedade que glol)aliza desordenada e
injustamente varidveis econdmicas, des-
prezanclo valores humanos auténticos, a
Academia perplexa se intimida, perma-

necendo imobilizada e impotente. Faz-se
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urgente, portanto, apren(ler com o alerta
de Adorno, que percebeu a ][i/oso][ia se per-
mitir ser aterrorizada pe/a ciéncia por oca-
sidgo do Iluminismo. Tal circunstancia
permanece presente e consideramos que a
universidade moderna ser4 julgada por
sua capacidacle de responcler a esse impas-
se adequadamente; aos desafios de har-
monizar ciéncia, ética e sustentabilidade.
Caso nao tenha éxito nessa missdo serd

condenada pelo tribunal da histéria®'.

Em suma, a maior contril)uig&o que a bio-

ética pode oferecer a evolugéo da pratica

Resumen

médica ¢ a de mostrar que as solugées de
dilemas éticos cotidianos sio revestidas de
verdades transitérias e sempre devem guar-
dar respeito incondicional a dignidade do
ser humano enfermo. Mais ainda, que a
aquisigao de habilidades para as tomadas
de decisses deve ser feita com humilclade,
tolerancia e respeito ao pluralismo moral
presente na sociedade. E nesse espirito
que se pretencle construir o novo Cécligo
de Etica Médica, instrumento capaz de
responcler com maior acuidade aos novos
e aos velhos dilemas que impactam o dia-

a-dia da profisséo.

La bioética y la revision de los codigos de conducta moral de los médicos en
Brasil

El presente articulo pretende rescatar un poco de la historia de la construccidon de los cédigos
deontolégicos médicos a la luz de la ponderaciéon bioética, enfocando las perspectivas que
nortearon la construccion de aquellos documentos. Introduce la discusion sobre la necesidad de
rehacer el Codigo de Etica Médica actualmente en vigor en Brasil, apuntando en la bioética las
razones circunstanciales que subrayan esa necesidad.

Palabras-clave: Bioética. Cédigo de ética. Cddigo deontolédgico. Derechos Humanos.

Abstract

Bioethics and revision of moral conduct medical codes in Brazil

This paper aims to redeem a little of the history’s the building of medical deontological codes
in the light of bioethics reflection, focusing on the prospects that guided this construction of
those documents. It introduces the discussion about the need to rewrite the Code of Medical
Ethics currently in force in Brazil, pointing at the bioethics circumstantial reasons that underline
this need.

Key words: Bioethics. Code of ethics. Deontological code. Human Rights.
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